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 RESUMO 
 
 Platão rese rvou  o  núcleo verdadeiram ente  im portante  de  sua  doutrina  para  a 
ora lidade , conform e  registro  constan te  da  sua  Carta  VII (341b). Os estudos 
p latôn icos que  tem os desenvolvido confirm am , de  m odo a té  m esm o efusivo, a 
tese , origina lm ente  p roposta  pe la  Escola  de  Tüb ingen , segundo a qual as 
dou trinas não escritas de  Pla tão con tem plam  chave  ind ispensáve l para  corre ta 
in te rp re tação do seu  pensam en to. Neste  trabalho, exam inam os a  h istória do 
Neoplaton ism o, confirm am os a  origem  egípcia da concepção de  m undo 
com partilhada  por Pitágoras e  Pla tão e , com  a a juda  de  Jâm blico e  de  Moustafa 
Gadalla , m ergu lham os na  m itologia da  civilização im perial que  cre sceu  às 
m argens do Nilo e  fom os su rpreend idos por evidências e  com preensões que  
extrapolam , em  m uito , o  nosso ob je tivo in icia l de  identificar ra ízes doutrinárias. 
Descobrim os, lá , pegadas do fu turo . 

 Termos para indexação: Metafísica . Pla tão. Neopla tonism o. Doutrinas não 

e scritas. Logos. Jâm blico. Pitágoras. Ben to  XVI. 

 
 INTRODUÇÃO 

Platão re servou  o  núcleo verdadeiram ente  im portante  de  sua  doutrina  para  a  
ora lidade , conform e  registro  constan te  da  sua  Carta  VII (341b). Os estudos 
p latôn icos que  tem os desenvolvido confirm am , de  m odo a té  m esm o efusivo, a 
tese  origina lm ente  proposta  pe la  Escola  de  Tüb ingen , segundo a  qual as 
dou trinas não escritas de  Pla tão con tem plam  chave  ind ispensáve l para  corre ta 
in te rp re tação do seu  pensam en to. Esses estudos tam bém  corroboram  a 
conclusão a que  chegou Szlezák, defendendo que  os re ferenciais  cogn itivos 
adotados por Platão e  por Pitágoras não apenas contem plavam  estrutu ras 
sem e lhante s, m as e ram , no fundo, um a ún ica  e  m esm a concepção (SZLEZÁK, 
2008). 

Essa consta tação m otivou-nos à  e laboração do trabalho in titu lado A concepção 
Pitagórico-Pla tônica da  natu reza ou  a  constitu ição on tológica da 
na tureza  (RODRIGUES, 2013a), no qual, a lém  de  se  dem onstrar que  Platão e  
Pitágoras com ungavam  de  um a m esm a concepção, tam bém  se  dem onstra  que  
e ssa  concepção corresponde , de  form a exata  e  p recisa , ao  m odelo do logos 
norm ativo, que  tem os adotado com o refe rencia l cognitivo (RODRIGUES, 1999). 
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Com  ta is  descobertas, os e sforços in terp re ta tivos da  obra  de  Platão ganham  
nova  e  prom issora  fe rram en ta , na  m ed ida  em  que  o  logos norm ativo constitu i 
um  m ode lo geom é trico preciso , rigorosam en te  especificado em  term os 
conce itua is , ta l com o exige  a  m entalidade  científica do nosso tem po. Com  essa 
ferram enta , fica  não apenas facultado um  virtualm en te  m ais claro 
entendim en to do pensam en to filosófico de  Pla tão e  das ide ias m atem áticas de  
Pitágoras, com o tam bém  fica explicitado, form alm ente , o que  consistia  e sse  
núcleo doutrinário  que  Pla tão, propositadam en te , apenas indicou , de  m odo 
re ticen te , trata r-se  de  princíp ios p rim eiros constitu intes da  rea lidade  e  do 
m undo. 

As razões que  levaram  o filósofo de  Atenas a  assim  p roceder já  foram , 
p re lim inarm ente , por nós d iscutidas, no artigo Carta VII de  Pla tão: as dou trinas 
não escritas (RODRIGUES, 2013b), e  não fica difícil prognosticar que  os estudos 
p latôn icos vão, ou  devem , ganhar novo ím peto com  essa  nova  p lataform a de  
abordagem  inaugurada  por H. J. Kräm er e  Konrad  Gaise r, que  são os 
responsáveis pe la  te se  da  Escola  de  Tübingen . 

Nesta  oportun idade , vam os explorar outra im plicação, igualm ente  im portan te , 
decorrente  da  especificação de sse  parad igm a com um  a  Pla tão e  a  Pitágoras que , 
em  sua  ve rsão m ode rna , e stam os de signando de  logos norm ativo: o fato  de  
e sse  logos constitu ir re fe rencia l cu ja origem  se  confunde  com  a m iste riosa 
origem  da  m itologia  egípcia  e , além  disso, constitu ir re ferencial que , 
insistentem ente , tem  re ssurgido na h istória  da  hum anidade , em  diferen tes 
épocas e  em  dife rentes form atos, sem pre  p ropiciando m om entos de  e sp lendor 
do p rocesso civilizatório . 

Na tradição de  todos os povos e  de  todas as cu ltu ras, são encon tradas ve rsõe s 
de  princíp ios exp licativos do surgim ento do m undo e  da  constitu ição do 
Un iverso. As dife rentes concepções m itológicas, cu ja  origem  se  perde  no 
com eço dos tem pos, te stem unham  que  o  e spírito  hum ano sem pre  buscou 
e xplicações originárias, capazes de  fornece r-lhe , para  a lém  do con texto  físico  da 
na tureza , um  contexto  conceitual, capaz de  recepcioná-lo , enquan to se r dotado 
de  capacidade  in te lectiva . Nesse  e sforço, as culturas m ais densas produziram  
concepções dotadas de  iden tidade  p rópria , su je itas a  vigências de lim itadas, 
influê ncias recíprocas, versõe s dife renciadas, m as tam bém  aspectos e strutura is  
com uns, dentre  os quais se  destaca , sob re tudo, a  presença  de  um  p rincípio 
criador. 

Estudos com pe tentes, com o os de  Joseph  Cam pbell (1988), d ispensam -nos de  
con tem plar os m itos em  m aior p rofundidade . O que  nos in te ressa aqui, em  
particu lar, é  destacar que  as cosm ovisões, prop iciadas em  cada  caso, 
forneceram , em  cada  época  e  para  cada  povo, o  fundo de  refe rência  a  partir do 



qual a  vida  e  a  na tu reza  e ram  in terp re tadas, constitu indo, assim , o  alice rce  
conce itua l orientador das sociedades e  das atitudes hum anas ind ividuais. Os 
e studos dos m itos e  das concepções m itológicas m ostram  clara  pre sença de  
aspectos com uns, da  m esm a form a que  as re ligiões m ode rnas tam bém  
com ungam  de  princíp ios básicos iguais ou  equ ivalente s. 

A Filosofia  su rge  na  Grécia  ante s m esm o das re ligiões m ode rnas e , tam bém , à  
jusante  das concepções m itológicas, com  os m esm os propósitos de  
con textualizar a capacidade  in te lectiva , apenas que , nessa ocasião, m edian te  
convicções susten táveis coe rentem ente  pe la razão. Pla tão foi artífice  expoen te  
de ssa  guinada  que  é  e laborada  não com o contraponto antagônico à  tradição 
m itológica , m as com o continu idade  na tu ra l de  ape rfe içoam en to da 
com petência cogn itiva . Essa transição do m ito para a  racionalidade  se  rea liza 
com  tam anha com petência que , apesar de  Platão va le r-se  constantem en te  da 
trad ição m itológica , nem  m esm o os exegetas m ais carte sianos ousaram  acusá-
lo  de  m ístico . 

Há, porém , na  atitude  de  Platão, m ais do que  respe ito à  tradição e  ao contexto  
político do seu tem po – cuidado que  fa ltou  a Sócra tes. Há, em  Pla tão, a 
pe rcepção de  que  os m itos continham  ace rvo de  preciosas verdades, 
sub jacen tes a  enredos que  transitavam  revestidos de  ingenuidade  e  fantasia  – 
quando não se  tinha , na  devida conta , caráte r sim bólico e  m etafórico. Pla tão 
pe rcebeu  que  o  m ito não se  contrapunha à  razão, m as apenas a anteced ia e , em  
assim  sendo, tam bém  precisaria  fornecer um a cosm ovisão para  situar o  hom em  
e , dado que  o  m ito  tinha  cum prido esse  pape l no seu  tem po, tam bém  deve ria  
te r buscado ju stificativas coerente s, afastando-se  tanto  quanto  possíve l da  m era  
fantasia , segundo pe rm itia o estágio  do d isce rnim en to. Por isso , quando tom ou 
con tato  com  os pitagóricos e  percebeu  que  a  dédaca  sagrada  fornecia  um  
a licerce  m atem ático e  racional para  in terpre tar o  m undo, não teve  dúvidas em  
ab raçar a  concepção, torná-la sua  e , a partir do seu  dom ín io , p roduzir um a ob ra , 
a té  hoje , consistente  e , até  hoje , insupe rável. 

Não se  sabe  exatam ente  com o Platão absorveu  o  m ode lo  p itagórico. Sabe -se  
sob re  os livros p itagóricos que  com prou  de  Filolao e , a inda , que  era  am igo de  
Arqu itas de  Torento e  de  Teodoro de  Cirene . Além  disso, supõe-se  que  tenha 
via jado ao Egito  depois da  m orte  de  Sócrates, e  há  ind icações de  que  era um  
iniciado que  participava  de  um a Escola  de  Misté rios, possive lm ente  de  
orien tação p itagórica . Sabe-se , porém , com  bom  grau  de  segurança , que  
Pitágoras frequentou  os tem plos egípcios por longos anos e , a li, re colheu  os 
e nsinam entos que  lhe  possib ilita ram  form ular seu  m ode lo m atem ático de  
p rincípios unive rsa is . Portanto , parece  razoáve l suspe ita r que  tanto o  m ode lo 
do logos norm ativo que  e sposam os quanto  o  m ode lo  dos cinco ord ina is  de  que  
Platão nos fala  na  Carta  VII e , tam bém , o  m odelo  da  dédaca  sagrada  de  Pitágoras 
tiveram  antecedente  corre spondente  na  trad ição m itológica  do Egito  Im peria l. 
Caso isso  possa  ser confirm ado, te rem os m ais um a evidência  de  que  



e sse  logos corre sponde  ou se  ap roxim a, com  m uita  acu idade , da  estrutura  
central constitu tiva  da  m ente  hum ana, ao  redor da  qual orbitam , 
con tingentem ente , as in fe rências hum anas de  todos os tem pos, 
inde pendentem en te  das cu ltu ras e  das crenças circunstancialm ente  vigentes. 
Rorth i denunciou  a  racionalidade  hum ana em  virtude  do insucesso do hom em  
em  encontrar a  linguagem  inescapáve l que  a  na tu reza  organizada  exige  para 
p roduzir e  explicar a  ordem  unive rsa l. Talvez, por fim , tenha  de ixado 
con tribu ição re levan te  ao reconhecer a  inescapab ilidade  dessa  linguagem . 

Para  e ste  estudo, que  se  inscreve  no p ropósito  do capítu lo  nove  do proje to que  
se  desenvolve  no site  das Segundas Filosóficas – capítu lo  que  visa  a  m apear a 
p resença  do logos na  história  da  hum an idade  –, va le rem o-nos de  duas 
refe rências básicas: do testem unho neop latôn ico de  Jâm blico (245-330), sob re  
os m istérios egípcios, pub licado, pe la  p rim e ira vez, na  Rom a Im perial, em  fins do 
sécu lo  III, e  da  obra  sobre  a  cosm ologia  egípcia  e  a  dou trina  sufis , do egiptólogo 
Moustafa  Gadalla , pub licada , no Brasil, em  2001. Pensam os, de  partida , serem  
e ssas duas re ferências suficien tes para  o  nosso p ropósito . 

CONTEXTUALIZAÇÃO DA OBRA DE JÂMBLICO 
 
Jâm blico te rm ina  seus dias octogenário , à  época  do concílio  de  Nice ia , sendo 
seus dados biográficos p recários, com o costum a acon tece r com  au tores antigos. 
In screve-se , porém , n itidam ente , com o pensador neop latôn ico e , com o tal, não 
e scapa  da  tensão do seu  tem po, re sultante  do confronto  entre  um  paganism o 
de clinante  e  um  Cristian ism o em ergente  e  que  se  m anife sta na p rópria definição 
dos cânones da  Igre ja , ao  p rivilegiar, tam bém  por um a questão de  iden tidade , 
evange lhos que  m ais se  afastavam  das in terp re tações gnósticas, em bora  razões 
outras, de  cará ter político  e  estratégicos, possam  ter predom inado. 

O neop latonism o teve , por foco cen tra l, a  busca  de  um a verdade  lógica  e  
racionalm ente  am parada  e , estrategicam en te , posicionou-se  com  o p ropósito 
de  restabe lece r o  verdade iro  sen tido do pensam ento de  Platão, em  p lena 
sin tonia  com  o e sforço de  m ante r fide lidade  doutrinária , de flagrado pe lo 
p róprio  Platão, ao  p re terir, após a  sua  m orte , Aristó te les na  gestão da  Academ ia . 
Com o se  sabe , Pla tão en tregou  a  direção a  Speusipo, que  justam ente  va i dar 
ê nfase  ao que , hoje , estam os designando de  “doutrinas não escritas”, o  que  
Aristóte le s, por razões que  m erecem  se r devidam ente  investigadas, não 
com ungava . Platão, sab idam en te , e squ ivou-se  de  e screver sobre  certas 
questões e  concepções básicas sobre  as quais se  assenta  o  seu  ed ifício  filosófico. 
Tra tou-as, segundo hoje  se  en tende  (H. J. Kräm er e  Konrad  Gaise r), apenas na 
ora lidade  e , possive lm ente , em  ocasiões de  púb lico restrito  e  previam ente  
se lecionado. Independentem en te  das razões que  o  levaram  a  assim  procede r, 
parece  e vidente  que , na  ausência  do m estre  e  da  sua oralidade , em  face  da 
re levância e  da centralidade  da questão, de  a lgum  m odo os tem as tratados, 



nessa  oralidade , tinham  de  pe rm anece r na  ordem  do d ia , sob  pena da 
concepção filosófica  de  Platão desvirtuar-se  e , virtua lm ente , a té  m esm o ser 
captu rada  pe la  dissonan te , m as tam bém  sedutora  pe rspectiva  ofe recida  na 
época por Aristóte les. Nessas circunstâncias, a  orien tação da  Academ ia  pós-
Platão, no sen tido da  m atem ática  e  das origens p itagóricas, acentuada  pe los 
p rim e iros e scolarcas, afigura-se  com pulsória  e  que r nos parecer que  é , ne ssa 
pe rspectiva , que  convém  con tem plar as produções neopla tônicas, 
particu larm en te  as de  Plotino, Jâm blico e  Proclo . Quando Jâm blico e , 
posteriorm en te , Proclo  en tram  em  cam po, já o  fazem  m ais pressionados pe la 
p resença  do Cristianism o, de  sorte  que , na  le itu ra  filosófica  da  tradição teúrgica  
e gípcia  que  Jâm blico em preendeu  bem  com o na  consideração da  h istória  das 
e scolas do Neop laton ism o, im põe -se  considerar a  presença  de sse  confronto . 

A cronologia  desses eventos revela-se  e sclarecedora , m otivo pe lo  qual 
dedicam os um  tem po para  organ izá-los na e sca la tem poral a seguir 
ap resentada , a  cuja  análise  de talhada não nos ded icarem os, já  que  tem os, por 
ob je tivo, apenas contextua lizar a  ob ra  de  Jâm blico. De  qualquer form a, o  le itor 
pode rá  tira r conclusões ou tras com o, por exem plo, perceber o  in te re sse  e  as 
ações do Cristianism o contra a  pe rspectiva  neop latôn ica  du rante  o Im pé rio . A 
m igração do acervo da  Academ ia  para  a  Pérsia , em  529 d .C., parece  constitu ir 
um  fato  inequívoco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Cronograma de existência da Academia de Platão e das três escolas neoplatônicas 

de Alexandria/Roma, Apamea/Dafne e Atenas 

 

Quando se  plota  o  pe ríodo de  existência  da  Academ ia  em  gráfico e  se  loca lizam  
os eventos re levante s que  m arcaram  os esforços de  prese rvação do sen tido que  
Platão im prim ia a  sua dou trina por m e io da  oralidade , percebe -se  que  o  esforço 
in icia l que  se  seguiu  à  m orte  de  Platão, en fraqueceu e  perdeu-se  com  o tem po, 
chegando ao pon to da  Academ ia  m inistrar conhecim en tos não pla tônicos com  
Carne iades (215-129 a .C.). 

Curiosam ente , foi novam en te  do Egito  que  ve io  o  im pu lso neop latôn ico que  
resgatou  com  fide lidade  o  sentido que  Platão dava a  sua  doutrina  e  que  
podem os, hoje , graças a  Escola de  Tüb ingen , de sfrutar com  as ob ras de  Plotino, 
Proclo  e  Jâm blico. Dado que  Platão com ungava  dos p rincípios p rim e iros de  
Pitágoras e  que  e ste  os havia  re colh ido nos seus e studos nos tem plos egípcios 
e , a inda , que  o  p róprio  Pla tão, ao  que  tudo ind ica , tam bém  bebeu pessoalm en te  
de ssa  fonte , fica  con figurada  um a origem  m uita  clara  de ssas ide ias. Nessas 
circunstâncias, o  trabalho teogônico[2]-teú rgico[3] de  Jâm blico sobre  os 
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m istérios egípcios in screve-se  com o docum ento fundam en tal para  que , hoje , 
se ja  possíve l se  auscu ltar essa  fonte . 

CRITÉRIO DE ABORDAGEM 
 
Não se  p re tende  realizar aqu i um a sinopse  dos livros ind icados na  in trodução, 
m as apenas contem plar aque le s aspectos dire tam en te  envolvidos na concepção 
sob re  a  origem  do m undo que  Pitágoras e  Platão com ungavam . Tom arem os o 
livro  de  Jâm blico com o fonte  principa l e  nos vale rem os da  obra  de  Gadalla  com o 
apoio  sistem atizador, já  que  esta  obra  tratou  da  teogon ia  egípcia  com  grandes 
p re ocupações didá ticas. O livro  de  Jâm blico, ao  con trário , seque r tem  um  p lano 
e xpositivo próp rio , pois se  lim ita  a re sponder, na  ordem  em  que  são form uladas, 
às ob jeções e  aos questionam entos que  Porfírio  e sgrim a sobre  a  teurgia , em 
carta  d irigida  a um  e scriba  egípcio  cham ado Anebo. Tanto assim  que  o  títu lo  
origina l do livro  foi “Respostas do m estre  Abam on  à  carta de  Porfírio  à Anebo e  
soluções das dificuldades que  e la  form ula”, no entanto , apenas recebeu  o  títu lo 
“Sobre  os m istérios egípcios” a partir de  ed ições do in ício da  idade  m oderna . 
Jâm blico, ne ssas respostas, assum e  o pape l de  um  sacerdote  egípcio  de  nom e 
Abam on , n itidam en te  no in tu ito  de  indicar que  quem  respondia  entend ia das 
coisas. 

De  nossa  parte , em preendem os esta  análise , m unidos de  um a perspectiva 
m etafísica , tom ando a  m itologia  a  sé rio  e  tendo p rincipalm en te  em  vista  que  a 
m itologia  e  o  sim bolism o constituem  solução linguística virtualm ente  
ine scapáve l para  con textos desprovidos de  alfabetização form al, com o era  o 
caso da  An tigu idade . Isso , porém , não im pede  que  organizem os 
conve nientem en te  nossa  abordagem , tendo em  vista  nossos propósitos. Assim , 
e m  p rim eiro  lugar, vam os identificar a  na tu reza  das divindades egípcias, de  
sorte  a  estabelece r firm em en te  do que  estam os falando quando esse s deuses 
forem  m encionados. Em  segundo lugar, vam os identificar e  adqu irir 
com preensão dos p rincipais  deuses que  in tegram  o panteão egípcio . Em  
terce iro  lugar, vam os identificar o  papel e  a  in fluência  de sse s deuses no 
funcionam ento do un iverso e  na  vida  dos hom ens. Por fim , em  quarto lugar, 
e spe ram os pode r, en tão, e stabelece r com paração com  as concepções de  
Pitágoras e  de  Platão e  identificar em  que  m edida  a  cultura  egípcia  in fluenciou 
a  filosofia  do ocidente . 

A NATUREZA DOS DEUSES EGÍPCIOS 
 
Não há , en tre  as re spostas de  Jâm blico, a lgum a obje tivam ente  voltada  para 
explicar a  na tureza  dos deuses, porque  e ssa  questão não foi colocada  por 
Porfírio . Há, porém , em  d iversas passagens, exp licações que  revelam  aspectos 
de ssa  natu reza . Do trabalho de  garim pagem  que  rea lizam os, se lecionam os 



aquelas que  nos parecem  necessárias para  esclarecer su ficientem ente  de  quem  
ou  de  que  e stam os fa lando quando nos referirm os às d ivindades egípcias. 

Assim , convém  destacar prim e iram ente  que , segundo Jâm blico, o panteão 
egípcio  contem pla quatro gêne ros de  entidades que  com põem  um a e strutu ra 
h ie rárquica , a  partir do Uno que , im óvel, gera  e  gove rna  tudo: os deuses, os 
heróis , os dem ons[4] e  as alm as. “El género de los dioses es el más elevado, superior, 
perfecto, mientras que el del alma es último, deficiente y menos perfecto” (JÂMBLICO, 
1997, p . 52). 
 
Os heróis  e  os dem ons são os in te rm ed iários vizinhos desses dois extrem os, e  a 
e strutu ra , ao  distinguir gêneros, serve  para  ind icar, do topo para a  base , isto  é , 
da  p lena  perfe ição para  o  m enos perfe ito , o  cam inho de  de term inação segundo 
o  qual o  m undo se  edifica . Nesse  m ode lo , a  a lm a constitu i o  gêne ro que  confere  
organ ização à  m até ria , criando e  dando vida  aos fenôm enos singu lares. 

Essa  p rim e ira  citação revela-nos que  todo o  panteão possui natu reza  não 
m ateria l e  é  h ie rarquizado, que  o  processo de  m ate ria lização im p lica 
p rogressiva  lim itação ou  pe rda  de  perfe ição e  que  apenas o  gênero das alm as 
entra  e m  e stre ito  e  d ire to  con ta to com  a  m até ria , sem  estar con tido ne la . 

Isso  não significa , porém , que  os deuses este jam  localizados em  a lgum  lugar 
p rivativo separado dos hom ens ou  da  natureza . Ao con trário , Jâm blico, ao 
responder um a questão de  Porfírio , esclarece  que  os deuses constituem  
re alidades constitu tivas do nosso p róprio  m undo, sem  as quais nada  pode ria 
ne le  se r criado: “Yo, por mi parte, no veo además de qué modo las cosas de aqui son 
creadas y especificadas, si ninguna actividad creadora divina y participación de las ideas 
divinas se extienden por el mundo entero” (JÂMBLICO, 1997, p . 56). 
 
Essa  pre sença un iversal dos sere s supe riores, em  todas as instâncias do 
unive rso, dá-se  sem  que  e les se jam  contidos pe las re a lizações m enos pe rfe itas 
criadas. O texto  a  segu ir afirm a isso . 

Pero nada de ello es sensato, pues ni los dioses son detenidos en partes 
determinadas del mundo, ni la tierra está privada de ellos. Por el 
contrario, los seres superiores en el mundo, lo mismo que no están 
contenidos por nada, contienen todo en sí mismos, mientras que las 
cosas de la tierra, que tienen su existencia en la totalidad de los 
dioses, cuando llegan a ser aptas para la participación divina, al 
punto poseen en sí los dioses preexistentes a su própria 
esencia. (JÂMBLICO, 1997, p . 57). 

 
Essa  afirm ação de  que  os deuse s contêm  em  si todas as coisas, sem  estarem  ao 
m esm o tem po contidos pe las coisas, apenas escapa  ou de ixa  de  ser paradoxal, 
caso entendam os os deuse s com o pode r norm ativo unive rsa l. Som ente  com o 
pode r norm ativo, e le s podem  ser de term inantes e  e star pre sen tes nos 
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fenôm enos singulares, sem , ao m esm o tem po, serem  determ inados ou 
condicionados, de  algum  m odo, por e ssas singu laridades. Daí, a h ie rarquia  do 
panteão configurar tam bém  a linha  de  de term inação que  subm ete  tudo o que  
existe  ao índice  rep resentado pe lo Uno inaugural, do qual tudo brota . Portan to , 
cum pre  reconhecer a  na tureza  norm ativa  dos deuses egípcios na  construção do 
unive rso. 

Essa  citação inform a-nos ad icionalm en te  que  as ind ividualidades fenom ênicas 
possue m  existência  na  tota lidade  dos deuses. Significa  isso  que  os deuse s são 
m últip los, em  núm ero lim itado, e  com põem  um a totalidade , sendo apenas, 
nessa  tota lidade , que  as singu laridades fenom ênicas logram  existir; ou  se ja , há  
um  con jun to  de  p rincípios norm ativos unive rsa is , p lenam ente  in tegrados em  
um a tota lidade , que  são, em  con jun to , de te rm inantes das condições segundo 
as quais a  existência  ocorre  em  nosso unive rso. Por isso , o  texto  afirm a que  nos 
fenôm enos singu lares ap tos à  participação divina , os deuse s preexistem  à sua 
p rópria  essência , isto  é , à  essência  confe rida  pe la  alm a aos fenôm enos 
singu lare s, preexistem  os deuses que  são de te rm inantes de  tudo, inclusive  da 
p rópria  alm a. 

É nesse  caráter norm ativo exercido por um  pan teão definido e  in tegrado de  
d ivindades que  repousa  o  cará te r un itá rio , in tegrado e  harm ônico do m undo. É, 
por isso , que , segundo a  teogonia  egípcia , o  un iverso constitu i um  cosm os. O 
texto  segu inte  indica  essa  perfe ita  in tegração. 

En el caso de los dioses su orden consiste en la unión de todos, sus 
géneros primarios y secundarios, y los que numerosos nacen en torno a 
ellos constituyen el todo en la unidad, y la totalidad en ellos es la unidad, 
y comienzo, medio y fin coexisten de acuerdo com el Uno mismo, de 
forma que acerca de ellos resulta innecesario indagar de dónde procede 
la unidad para todos, pues lo que en ellos es el ser, eso constituye su 
unidad; y los dioses secundarios permanecen del mismo modo en la 
unidad de los primeros, y los primeros otorgan a los segundos la unidad 
procedente de ellos, y todos tienen entre sí la comunión de uma ligazón 
indisoluble. (JÂMBLICO, 1997, p . 77). 

 
Ou  se ja , a derivação hierárqu ica  a partir do Uno, m ediante  p rincípios norm ativos 
d ivinos, harm on iza  tudo que  desse  p rincípio  p rim e iro  decorre , garantindo a 
harm on ia  e  a un idade  do con jun to, independentem ente  da  d iversidade  factual 
da  criação e  da  com ple ição particular dos fenôm enos, que r se  tratem  de  
fenôm enos m aterializados ou  não. A ação unive rsa l dos princíp ios norm ativos 
d ivinos confe re  a tudo o  m esm o m odo de  se r, sendo a com unhão nesse  m odo 
de  se r que , justam ente , re sponde  pe la  unidade  de  cada  um  dos fenôm enos 
tom ado isoladam ente  e , tam bém , do unive rso tom ado em  sua totalidade . 

Quan to à  citação transcrita  da  página  57, cabe  exp licar, a inda , a  exp ressão 
“quando estão aptas à  participação divina”, re fe rida  a  fenôm enos singu lare s e  



que , à  p rim e ira  vista , m ostra-se  con trad itória  com  o cará ter un iversal da  
na tureza  norm ativa dos deuses. Aqu i, sen tim os presente  o  conflito  com  o 
Cristianism o em ergente , um a vez que  a  exp licação que  Jâm blico oferece  a  partir 
do caráter im passíve l dos deuse s e  da  in tensidade  dos procedim en tos teúrgicos 
da  esp iritua lidade  egípcia  configu ra , no nosso entender, o  m ais contundente  
a taque  ao Cristian ism o que  o  livro  con tém . 

Ve jam os esse  p roblem a por parte s. 

De  um  lado, não podem os de ixar de  notar que  as questões colocadas por 
Porfírio  denunciam  um  ponto de  vista  tip icam en te  cristão, não de  um  teólogo 
cristão e rud ito , m as de  um  cristão culto  que  tinha , na  cabeça , as ob jeções gera is 
com partilhadas pe la  com unidade  cristã . Ora , Porfírio fora a luno de  Plotino e  
com ungava  de  sua  filosofia , a  pon to  de  te r s istem atizado e  pub licado a  obra  do 
m estre , dando-lhe  o  form ato defin itivo. Foi, por ou tro  lado, m estre  de  Jâm blico, 
um  a luno destacado de  grande  dom ínio  da  teogon ia  egípcia , de  fundam ento 
gnóstico, que  o  Cristian ism o incluía  na  categoria  deprecia tiva  de  pagan ism o. 
Ram os Ju rado ind ica  que  Porfírio  e ra  um  an ticristão a inda  m ais incisivo que  
Jâm blico. Com o, en tão, podem os in terp re tar as m otivações da  carta? 

De  acordo com  Vie ira  Ne to (2010), existem  e studos da  antigu idade  tardia  que  
iden tificam  um  afastam en to de  Jâm blico da  doutrina  de  Plotino, razão pe la  qual 
iden tificam  um  conflito  entre  Porfírio  e  Jâm blico. Que r nos parecer que  ocorreu  
justam ente  o  con trário : um  perfe ito  en trosam en to entre  os trê s. Porfírio  e ra  um  
com pilador e  um  sistem atizador hábil que  de  cristão não tinha  nada . Jâm blico, 
por seu  tu rno, não se  dedica , na  resposta  da  carta , a  confrontar Plotino, m as a 
resgatar os fundam entos gnósticos da teogon ia  egípcia  que  colocavam  questões 
e m baraçosas para  o  Cristian ism o, a lgum as das quais, a inda , hoje , 
constrangedoras. Por isso , que r nos parecer que  Porfírio  desem penhou , de  
m odo pensado e  in tencional, um  pape l de  cristão razoave lm ente  instruído e  
ense jou que  Jâm blico de sem penhasse  um  papel de  sábio  e  con tundente  
sace rdote  egípcio . Nessa  in te rpre tação, quando Jâm blico prese rva a  ordem  na 
qual as pe rguntas foram  form uladas, transcrevendo-as quase  lite ralm en te , 
recepciona Porfírio  com o coautor da obra . Ainda nessa  in te rpre tação, as três 
p rincipais  obras neop latôn icas tam bém  se  m ostram  coerente s quanto  ao 
resgate  do ve rdade iro  pla tonism o, destacando a origem  egípcia  que  tinha  sido 
e squecida  pe la  p rópria  Academ ia  de  Atenas e , no re sca ldo, a inda  colocando um a 
incôm oda ped ra  nas sandálias do Cristian ism o. 

Do m esm o m odo, Porfírio , ao pergun tar sobre  a  possib ilidade  de  classificar o 
panteão egípcio , segundo a  m aior ou a  m enor incidência  de  pa ixões en tre  os 
sere s superiore s, ense ja  a Jâm blico declarar a  im passibilidade  e  a im utab ilidade  
dos deuse s. Atribuir essas caracte rísticas às d ivindades significa entende r que  
nada  proven ien te  do p lano dos hom ens se ja  capaz de  perturbar a 
im passibilidade  dos deuses e  que  a  via  de  influência  seria  de  um a só m ão: do 



topo para  a  base  e  nunca  ao contrário . “…ya que, en general, por naturaleza no les 
corresponde sufrir, ya que por esencia poseen la firmeza inmutable, por estas razones en 
todo ello estabelezco la impasibilidad y la inmutabilidad” (JÂMBLICO, 1997, p . 60). 

 
Providencialm en te , m ais adian te , aparentem ente  de svinculada  de sta , Porfírio 
va i colocar um a questão com plem entar sobre  as razões das pregarias, 
invocações, festas, hom enagens, sacrifícios e  p rocedim entos litúrgicos que  
com punham  a  rica  teurgia  egípcia , de  sorte  que , d iante  da  resposta da 
im passibilidade  d ivina , tais  p roced im entos teú rgicos não te riam  sen tido ou , 
então, se ria  identificada , na  concepção, um a contradição insustentáve l. A 
resposta  de  Jâm blico é , porém , desconcertante  para  um  pon to de  vista  cristão , 
pois a firm a que  o  m odelo , e fe tivam ente , não p recon iza  algum a d ivindade  
d ispon íve l para  p restar favores aos hom ens, atende r orações e  a lte rar o  cu rso 
norm al de  coisas que  fluem  de  acordo com  le is  sáb ias e  pe rfe itas, m as que  os 
hom ens, na  m ed ida  em  que  invocavam  e  reve renciavam  os deuses, logravam  
restabelece r sin tonia  com  os m odos de  se r das d ivindades e , autom aticam en te , 
passavam  a  de sfrutar do equ ilíb rio  e  do bem -estar que  é  cond ição e strutu ral 
norm al de  toda  criação, nece ssariam ente  boa  e  be la  – enquanto o  ente  criado 
se  m antiver em  sintonia  e  harm on ia com  os influxos cria tivos originários dos 
deuse s. Com  essa  solução, todo o  m al que  acom e te  os hom ens e  toda  a  
con trave nção hum ana repre sen tam  afastam ento das de term inações d ivinas, 
com  as quais os deuses encam inham  o un iverso para  a  sua  p lena  rea lização. 
Assim , as angústias e  os de sconfortos que  o  hom em  experim enta  denunciam  
de sequilíbrios in ternos ou  com  o m undo circundan te , re sultantes de  
afastam entos das le is  cósm icas que  o  p róprio  hom em  produziu . 

Vie ira  Neto[5] (2010) ofe rece-nos, na  nota  43, um  texto  de  Salustio[6] sob re  essa 
questão, que  re sulta  m ais claro  do que  aquele s que  o  p róprio  Jâm blico nos 
b rinda  e  que  va le  a  pena  transcreve r. 

Si una persona considera la inmutabilidad de los dioses conforme a la razon 
y verdadera, y se muestra perpleja de cómo se complacen con los buenos y 
abominan a los malos, con los pecadores se irritan y, al ser servidos, se 
vuelven favorables, hay que decir que dios no conoce el placer – pues lo que 
conoce el placer también conoce el dolor –, ni conoce la cólera – pues la 
cólera es también una pasión –, ni se le concilia con dones – pues por el 
placer se vería dominado –, ni es lícito que lo divino se vea afectado para 
bien o para mal por los asuntos humanos. Por el contrario, ellos son buenos 
eternamente y sólo hacen el bien, no causan el mal nunca, pues están 
siempre en el mismo estado. Nosotros, si somos buenos, por semejanza con 
los dioses entramos en comunión com ellos, pero, si somos malos, por 
desemejanza nos alejamos; y si vivimos de acuerdo con la virtud nos unimos 
a los dioses, pero, si somos malos, los hacemos enemigos nuestros, no 
porque ellos se irriten, sino porque nuestros pecados no permiten a los 
dioses iluminarnos y nos ligan a los démones castigadores. Por el contrario, 
si por plegarias y sacrifícios hallamos el perdón de nuestros pecados, 
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veneramos a los dioses y nos cambiamos, por lo menos, curando nuestro 
vicio por médio de estos actos y por la conversión hacia lo divino, de nuevo 
gozamos de la bondad de los dioses. De forma que es equivalente decir que 
dios abomina de los malos y que el sol se oculta a los que han perdido la 
vista. (JÂMBLICO, 1997, p .66-67). 

 
Um  ú ltim o aspecto  inerente  à  na tureza  dos deuses egípcios que  m erece  se r 
de stacado ne ste  estudo é  o  cará ter in te ligíve l que  Jâm blico confe re  
gene ricam ente  a  todas as d ivindades. Nesse  sentido, a  ação criadora  dos deuses 
no m undo realiza-se  m ed iante  p rincíp ios un iversa is  in te ligíve is  que , em  últim a 
instância , constituem  tam bém  princíp ios que  fundam en tam  as ciências 
ve rdade iras. Essa  questão é  tratada  no livro  três que  exam ina  a  possib ilidade  de  
o  hom em  rea lizar ad ivinhações e  ob ter com preensão. Um a tare fa tão  m ais bem -
sucedida  quanto  m ais o  hom em  conseguir livrar-se  das influências do devir 
m undano e  sin ton izar as unive rsa lidades d ivinas. 

Una adivinación aún más perfecta que ésta lleva a cabo el alma cuando une 
a los principios universales, de los que fue separada, las partes de la vida y 
de la actividad intelectual, pues está llena entonces por los principios 
universales de toda ciencia, como para alcanzar con sus pensamientos la 
mayor parte de los que se cumplen en el mundo… Pero si el alma alcanza 
su parte intelectual y divina con las especies superiores, entonces sus 
visiones serán más puras, sea respecto a los dioses o las esencias 
incorpóreas en sí o, en general, respecto a lo que contribuye a la verdad a 
propósito de los inteligibles. (JÂMBLICO, 1997, p . 108). 

 
É em  face  de ssa  com unhão do in te ligíve l que  a  a lm a hum ana de sfruta  com  os 
deuse s, que  se  com preende  a  sentença da página  45, que  afirm a: “…tenem os 
conocim iento de  lo que  som os en e l conocim ien to  de  los dioses”. Os deuses 
egípcios são, portanto , tam bém  refe rência  para  que  o hom em  logre  
com preender racionalm ente  o  m undo. 

Há, certam ente , ou tros aspectos que  poderiam  ser citados neste  e sforço de  
com preender a na tureza dos deuse s egípcios e  que  e stão disponíveis  no texto . 
Estam os, porém , buscando um a conceituação m ín im a que  se ja  su ficien te . 
Assim , de ixam os de  lado, por exem plo, a  crença  egípcia  na  reencarnação da 
a lm a, que  representa  peça  fundam enta l na  sua  teologia , m as que  se  situa  para 
a lém  da  racionalidade  logicam ente  sustentada  que  consegu im os de senvolver, 
bem  com o adentra  em  p lano de  con je turas que  que rem os evita r. Jâm blico 
de fe nde  que  a  próp ria  crença nos deuses não constitu i p roduto da  razão e  que  
sua  p resença  em  nós an tecede  o  ato  dedu tivo, constitu indo um a pre sença 
irrecusável. Diríam os, hoje , in tu itivam ente  perceb ida . De qualque r m odo, 
m esm o pensando que  a  in tu ição constitu i tam bém  um a in fe rência  hum ana 
regular, am parada  por lógica  própria , op tam os por de ixar a  m etem psicose  de  



lado, em  virtude  de  e la  ser d ispensáve l para  os nossos propósitos ne ste  
trabalho. 

O PANTEÃO DOS DEUSES EGÍCIOS 
 
Quan to ao panteão dos deuses egípcios, Jâm blico, a lém  dos quatro  gêne ros já 
citados – deuses, heróis , dem ons e  a lm as –, no capítu lo II, m enciona , ainda , 
an jos, arcan jos e  arconte s, em  raciocín io difícil de  segu ir, dando a  im pressão de  
que  se  va lia de  a lgum  re fe rencia l que  de ixou  de  ser apresentado. Em  face  dessas 
d ificu ldades, vam o-nos va le r, ne ste  tóp ico do trabalho, do egiptólogo Moustafa 
Gadalla , que  nos ofe rece  um a visão sistem atizada  tanto da m itologia  com o dos 
p rincipais  deuses egípcios. 

Gadalla  in icia  a  ob ra , transcrevendo com entário  de  Heródoto, h istoriador grego 
de  500 a .C., sob re  os egípcios: “De todas as nações do mundo, os egípcios são os mais 
felizes, os mais saudáveis e os mais religiosos” (GADALLA, 2001, p . 21). 
 Alé m  disso, observa  que  o  uso da pa lavra  re ligião para  ind icar a  cu ltu ra 
m itológica  do Egito  Im perial p recisa  se r fe ito  com  m uita  caute la . 

Os egípcios antigos acreditavam em um Único Deus que criou e concebeu a 
si mesmo, e que era imortal, invisível, eterno, onisciente, todo-poderoso, etc. 
Este Único Deus nunca era representado, as funções e atributos de seu 
domínio é que eram representados. Esses atributos eram chamados de 
neteru… (GADALLA, 2001, ano, p . 22). 

 
Nesse  m ode lo , a  palavra  ne teru  era  usada  para  de signar as forças cósm icas e  os 
p rincípios un iversais  m anife stos na  na tureza , cuja  ação e ra  de term inante  e  
de lim itante  das cond ições de  m an ifestação e  p re servação da  vida . Cada ne ter 
e ra  d ivino e  vene rado com o tal por se  tra tar de  um a m anifestação d ivina , por 
e m anar e  te r origem  no Deus Ún ico, m as era , tam bém , um a le i universal 
im p lacáve l cuja  conside ração no cotid iano repre sen tava  requ isito  indispensáve l 
para o sucesso dos em preend im entos. Com o verem os adiante , a cosm ologia 
e gípcia  base ia-se  em  p rincípios científicos e  filosóficos que  com põem  um  corpo 
dou trinário  coerente . 

Pre cisam os conside rar que  o  sign ificado m oderno da  pa lavra  re ligião, im p lica 
d istinção entre  sagrado e  profano que , naque le  tem po, não existia . 
Particularm ente , para  o  hom em  ocidental, existem  questões de  fé  e  questões 
de  racionalidade  lógica , sendo essas duas coisas inconfund íveis . Tanto  assim  
que  conduz a  sua  vida  socia l e  produ tiva  com  base  em  pensam ento de  padrão 
cien tífico , re stringindo a  ap licação da  fé  às questõe s do e sp írito . Essa  separação 
não existia  na  cu ltura  egípcia  an tiga , posto  que  a consciência cósm ica 
com partilhada  na  época disponibilizava  um  m odelo organiza tivo do existen te  
que , contem plando tudo, in tegrava p lenam en te  céus e  te rra , vida e  m orte , 
m acro e  m icrocosm o, o  d ivino e  o  hum ano, o  visíve l e  o  invisíve l e  o hom em  com 
o m undo circundan te . 



Por razões pedagógicas, com o ocorreu  entre  os gregos e  os rom anos, os ne teru  
e ram  personalizados, receb iam  nom es e  constitu íam  um a fam ília  ou  h ierarquia 
d ivina , cu jas h istórias perm itiam  fácil identificação, transm issão e  fixação do 
conhecim ento. A cosm ologia  egípcia  contem pla  h istórias e  narrativas parecidas 
às encontradas na m itologia  grega  e , tam bém , algum as h istórias curiosam ente  
sem e lhante s ao que  se  encon tra  na  Bíb lia . Gadalla  de staca , a inda , que , m u ito 
p rovave lm ente , nem  todos os egípcios deveriam  dom inar a  p rofundidade  
e ssencial das tradições e  dos ce rim onia is , os quais, em  sua  aparência , pode riam  
parecer m eras ce lebrações re ligiosas e  tom adas por m u itos, s im p le sm ente  
com o ta l; no en tanto , a firm a que  isso  é  contingen te  em  qualque r civilização. Nós 
m esm os fazem os uso do com putador sem  en tender exatam ente  com o e le  
funciona , m as isso não transform a o nosso uso em  um a a tividade  supe rsticiosa 
ou  não científica . “Em qualquer civilização, apenas um pequeno grupo de especialistas 
compreende o como e o porquê de as coisas funcionarem de determinada 
maneira” (GADALLA, 2001, p . 22). 

Assim , se  é  possíve l designar aque la  m anifestação cultura l egípcia  de  re ligião, 
tam bé m  se ria  adequado de signá-la  por m etafísica  ou  por cosm ologia  egípcia , 
com o pre fe rido por Gadalla . De  todas as form as, a  frase  de  He ródoto, 
devidam ente  atua lizada , pode ria  se r escrita , a tua lm ente , da  seguin te  form a: “de  
todas as nações do m undo, os egípcios são os m ais fe lize s, os m ais saudáveis e  
os dotados de  m aior re ligiosidade”. 

O m ode lo teogôn ico egípcio  é  ap resen tado por Gadalla  (2001, p . 68) de  form a 
e squem ática  e  sim p le s. Nove  ne te ru  principa is  com põem  um  con junto que  
de signa  de  Grande  Enéade , o  qual responde  pe la  criação do un iverso: “Atum, 
que  criou a  si m esm o, cusp iu  os gêm eos Shu e  Tefnut, que , por sua vez, deu à 
luz Nut (o  céu ) e  Geb (a  te rra /m atéria). A união de  Nut e  Geb produziu  quatro 
filhos: Ausar (Osíris), Auset (Isis), Set (Se th ) e  Nebt-Het (Néftis)”. 
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Atum é  o Ser Ob je tivo, que  su rge  de  Nun (Ser Sub je tivo ou oceano cósm ico), em  
um  a to  que , em  term os hum anos, equ ivale  a passar do e stado de  sono para  o 
de  vigília . Shu e  Tefnut são as polaridades/dualidades prim ordia is  que  
an tecedem  Geb e  Nut ou  te rra /m atéria  e  céu /e sp írito , respectivam ente . Ausar é  
o  p rincípio  m asculino, o  pode r fecundador e  Auset o  p rincípio  fem inino da  
na tureza , o  recip iente . Set representa  o  p rincíp io  un ive rsa l da  oposição. Os 
nove  n e t e ru  juntos viab ilizam  e  com põem  a  criação, designada  por Heru, 
restabelecendo a un idade  em  novo plano, situado depois da  Enéade . 

Gadalla  m enciona  e  de screve , ainda, outros ne teru  secundários, da m esm a 
form a que  Jâm blico, para  além  de  deuses, heróis , dem ons e  alm as, e stende  o 
seu  panteão para  anjos, a rcanjos e  arcontes. Não dispom os de  inform ações que  
pe rm itam  e stabe lecer a  re lação precisa  entre  as duas de scrições, e  m enos a inda, 
ind icar as correspondências. Não re stam  dúvidas, porém , que  am bas são 
e strutu ras ind icativas de  princíp ios un ive rsais  gerativos da  natureza  e  do 
m undo. Vejam os se  o  exam e  das funções de  cada  ne ter a juda  a  esclarece r essas 
dúvidas. 

O PAPEL DOS DEUSES NA MITOLOGIA EGÍPCIA 
 
Um a vez defin ida  a Grande  Enéade , ve jam os com o a  m itologia  de screve  as 
funções dos deuse s. Com o já  de stacam os, as h istórias de  m istério  egípcias, 
constitu íam  soluções pedagógicas que  visavam  a facilita r a  transm issão e  o 
entendim en to. Um a das h istórias m ais e sclarecedoras do m ode lo egípcio 
envolve  os conce itos personalizados de  Ausar (Osiris), Auset (Isis), Heru (Hórus) 
e  Set (Se th ). 

Ante s de  tudo, é  preciso considerar que  a civilização egípcia floresceu  na  redom a 
favorável à  vida  que  se  e stendia  ao longo de  todo o  curso do rio  Nilo , desde  o  
Alto  Nilo , no atua l Sudão, até  a  sua foz, no Medite rrâneo, ladeada  por dois 
de se rtos, um  na  banda  orienta l e  outro  na  ociden tal. 

Segundo re lato de  Plutarco, em  Moralia , vol. V, citado por Gadalla (2001, p . 23-
24), os e gípcios vincu lavam  essas quatro d ivindades aos quatro e lem entos que , 
segundo a  te se  da e scola  Jôn ica  (séc. VI a .C.), e ram  constitu tivos do m undo: água , 
te rra , a r e  fogo. Com  isso, Ausar e ra  vinculado ao rio  Nilo , e  suas águas, Auset, 
e ra  a  porção de  te rra  fecundada  pe lo  rio . Dessa  união, surge  Heru, a  redom a de  
vida  ao longo do curso do rio , que  tudo conse rva  e  nutre . Para  além  da 
redom a, Set é  o poder da seca , o  de se rto e  o fogo que  se  opõe  à um idade . Os 
quatro  com põem  um a fam ília : Ausar (Osíris) é  o  pai, Auset (Isis) a  
m ãe , Heru (Hórus) o  filho e  Set (Se th ) o  tio , cu ja  lenda  h istórica  estabelece  a 
e strutu ra  do m ode lo social egípcio  e  de fine  a  base  m atria rca l da  sociedade . 

 



Gadalla  oferece-nos o seguinte  re lato: 

A história conta que Ausar casou-se com Auset, e Set casou-se com Nebt-Het, e 
que Ausar tornou-se rei da terra (Egito) após o seu casamento com Auset. 

• A história cria a base da sociedade matriarcal/matrilinear. Auset é a 
herdeira legítima… 

• A história de Ausar (Osíris) e Auset (Isis) é história de amor. 
Com Ausar e Auset existe uma polaridade harmoniosa: irmão e irmã, 
almas-gêmeas, marido e mulher… 

Tanto Ausar (Osíris) quanto Auset (Isis) eram adorados pelos egípcios, porém 
seu irmão Set (Seth) odiava Ausar e tinha ciúmes de sua 
popularidade. Set arranjou uma briga com Ausar, assassinou-o e cortou seu 
corpo em 14 pedaços (um para cada noite de lua minguante), e espalhou-o por 
todo Egito. 

• Ausar é associado à lua crescente e à lua minguante e com a natureza 
cíclica do Universo… 

Auset partiu em busca dos pedaços de seu amado Ausar. 

• É preciso relembrar e recolher para curar-se, e para jamais 
esquecer. Auset queria reunir Ausar, para curar a si mesma, isto é, para 
levar a união dentro de si. 

Depois da morte de Ausar, Set, como marido de Nebt-Het, tornou-se rei do Egito 
e governou como tirano. 

Auset, a esposa fiel de Ausar, encontrou todas as partes do corpo do marido, 
exceto o falo, que havia sido engolido por um peixe. Ela reconstituiu o corpo, 
criando a primeira múmia egípcia. 

Ausar e Auset não tinham filhos quando ele morreu, porém, por meio de meios 
místicos, a múmia de Ausar ressuscitou por uma noite e dormiu 
com Auset (equivalente a ser impregnado pelo Espírito Santo). Como 
resultado, Auset concebeu um filho, que foi chamado de Heru (Hórus) e que foi 
criado secretamente às margens do Delta do Nilo. 

• Essa ação simboliza a reencarnação e o renascimento espiritual – um 
elemento chave para compreensão da crença egípcia na vida após a 
morte. 

• A concepção sobrenatural e o nascimento virginal de Heru acabaram 
sendo incorporados pelo Cristianismo. 

Quando Set descobriu a respeito da criança (Heru), tentou matar o recém-
nascido. Ao saber que Set estava a caminho, Auset escondeu seu filho em Buto. 



• Essa é a origem da história na qual Heródoto mandou dizimar todos os 
recém-nascidos masculinos ao saber do nascimento do Jesus bíblico. 

Quando cresceu, Heru desafiou Set pelo direito ao 
trono. Heru e Set vivenciaram muitas batalhas e desafios e, por fim, 
tanto Heru (o Ausar ressuscitado) e seu tio Set foram ao conselho 
de neteru para determinar quem deveria ser o governante e os dois 
apresentaram seus casos. 

O conselho de neteru decidiu que Ausar/Heru deveria reassumir o trono do 
Egito, e Set deveria reinar sobre os desertos/áreas baldias. 

• A força física não decidiu o resultado da “Grande Luta”, mas um júri 
formado por seus semelhantes solucionou o problema. 

• O acordo e o princípio da coexistência puseram um fim no conflito. 
(GADALLA, 2001, p.25-27). 

Gadalla  conclu i esse  re lato , obse rvando com o são im ensas as sem e lhanças 
entre  as h istórias de  m istério  egípcias e  as h istórias do Evangelho, porém  
ressalta  que  os egípcios antigos sabiam  que  se  tra tavam  de  parábolas, enquan to 
os que  creem  na  b íblia , pensam  tratar-se  de  fatos h istóricos(GADALLA, 2001, p . 
27). 

Essa  transcrição quase  lite ral do texto  de  Gadalla , inclu indo suas observações 
sob re  o  Cristian ism o, dem onstra  não som en te  o  pode r com unicador do m ito , 
eviden te  em  face  da  vivacidade  da  h istorinha , m as, além  d isso, visa  a  levar em  
con ta a  opinião de  Gadalla , segundo a qual tam bém  a  teologia ocidental andou  
inspirando-se  em  fonte s egípcias. Trata-se  de  um  dado que  pode  se r ú til a  e ste  
trabalho, em bora  não se  concorde  que  os cristãos le iam  a  Bíblia  com o re la to 
h istórico, salvo, ta lvez, um a in sign ifican te  m inoria . 

IDENTIFICAÇÃO DO LOGOS EGÍPCIO E COMPARAÇÃO COM O LOGOS DE 

PITÁGORAS E PLATÃO 
 
A iden tificação pre tend ida  ne ste  capítu lo te rá , na tura lm ente , de  ser re alizada  no 
sentido inve rso, isto  é , do presente  para  o  passado, tom ando-se  com o 
refe rência  o  logos norm ativo, que  descreve , em  te rm os geom étricos e  lógicos, 
a  dédaca sagrada  que  Pitágoras descreveu  m atem aticam ente  e  que  Platão, 
tam bé m , indicava , u sando núm eros ord ina is . Essa re ferência pode  se r 
sin te tizada econom icam en te , m ediante  um  esquem a, conform e  solução que  já 
adotam os em  outros trabalhos e  que  va le  a pena  repe tir aqu i. 

 



Esquem a 1

O logos norm ativo, com o se  sabe , organ iza d im ensionalm ente  o  m undo re lativo, 
d iferenciando cinco instâncias que  se  com plem entam : as quatro  prim eiras, 
obtidas por re ite rado de sdobram en to d im ensional, a partir da  p rim e ira 
d im ensão, que  é  a  instância m ais sim ples possíve l, e  um a instância de  to talidade  
que  un ifica  todas as re alizações em  un idades fenom ênicas. 

Gadalla  in form a-nos que  a  cosm ologia  egípcia  tinha  seu  a lice rce  últim o na  
m atem ática : tudo era  núm ero. Para  os antigos egípcios, “os números não 
designavam apenas quantidade, ao contrário, eram considerados definições concretas de 
princípios energéticos que formavam a natureza” (GADALLA, 2001, p . 29). 

Com o o m undo para  e les e ra  form ado de  ene rgia  em  graus distin tos de  
condensação, tratava-se  de  um  m undo anim ado e  em  m ovim en to em  todas as 
instâncias e , nessa estrutura , os núm eros rep resentavam  p rincípios que  regiam  
a  organização de ssa  energia  na  constitu ição do próp rio  m undo. “Os egípcios 
chamavam esses princípios energéticos de neteru (deuses)” (GADALLA, 2001, p . 29). 

Consoante  a  e ssa  equ iparação dos núm eros aos ne teru , os egípcios tam bém  
não conside ravam  o núm ero m eram ente  quantitativo, atribu íam -lhe  pape l 
norm ativo e  conside ravam -no, ad icionalm ente , m ascu lino e  fem in ino, do 
m esm o m odo que  pod ia  se r par ou ím par, não podendo possu ir, de  form a 
a lgum a, gêne ro neutro . 

Gadalla  oferece -nos, a inda , precioso registro  de  Plu tarco, na  obra  Moralia , vol. 
V, em  que  consta  de scrição do triângulo re tângu lo 3:4:5. 

Portanto, o lado vertical pode ser considerado masculino, a base, feminina e a 
hipotenusa, o filho de ambos. Sendo assim, Ausar (Osíris) pode ser 
reconhecido como a origem, Auset (Isis), o recipiente e Heru (Hórus), o 
resultado perfeito. Três é o primeiro número ímpar perfeito; quatro é um 
quadrado cujo lado é o número par dois, porém, de certa forma, o cinco é como 
seu pai e de outra forma, sua mãe, pois é feito de dois e três. E panta (tudo) é 
derivado de pente (cinco) e falam em contar numerando de cinco em cinco. O 
cinco faz de si mesmo um quadrado. (GADALLA, 2001, p . 29-30). 
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Gadalla  acre scen ta  a  figu ra  do triângulo 3:4:5:

 
De ssa form a, p reocupa-se  em  dem onstrar que  essa  concepção m atem ática de  
Un iverso in tegrava  o  conhecim ento dos antigos egípcios desde  o  p rincípio . Esse  
a licerce  m atem ático do m odelo  consta , segundo Gadalla , de  um  papiro do 
Antigo Egito , conhecido com o Papiro  Rhind [7] ou  pap iro  m atem ático, datado de  
1848-1801 a .C., cujo  títu lo  reza : “Regras para investigar a natureza e para saber sobre 
tudo o que existe, todos os mistérios, todos os segredos” (GADALLA, 2001, p . 31). 

Providencialm en te , transcreve  o  item  n o 38 do Papiro Rh ind , que  con tem pla  a 
in te rp re tação do triângulo: “Entro três vezes no hekat (um alqueire, unidade de 
volume), um sétimo de mim é somado a mim e eu retorno completamente 
satisfeito” (GADALLA, 2001, p . 31). 

À luz do logos normativo o  significado profundo do triângulo revela-se  
m erid iano: 

Entro três vezes no hekat: o  princíp io  ge rativo/fecundador, exp ressão 
p rim e ira  do Deus Único, Ausar/Osiris , p recisa  descer/ decair trê s 
e stágios/dim ensões para  constitu ir o  volum e /m até ria / espaço, o  
hekat, para  alcançar a m aterialização. 

Um sétimo de mim é somado a mim: estabelecida  a 
trid im ensionalidade , a  m até ria  ge ra  seu  tem po. Criada  a  in stância  
e spaço-tem pora l de  quatro  dim ensões – Auset ou  Isis  –, im põe-se  a 
criação do tem po, sem  o qual a  energia  não pe rm anece  m até ria ; 

E eu retorno completamente satisfeito: a  criação perfe ita re sultante , 
Heru , evolu i no sentido da  luz original/pe rfe ição/ p rincípio , m as e ste  
som ente  pode  se r a lcançado com  a conquista do cinco, do panta , da 
tota lidade . 

Mais claro  im possíve l. Aí, está  a  origem  dos dois m ais conhecidos fe itos de  
Pitágoras: o  teorem a de  Pitágoras (a 2 + b 2 = c2) e  a  dédaca  sagrada  (1+2+3+4=10). 
Apenas com  base  ne sse  registro egípcio do triângu lo de  Pitágoras, poderíam os 
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considerar dem onstrada  a  origem  egípcia  da  dédaca  sagrada  de  Pitágoras. 
Surpreendentem en te , existem , porém , evidências a inda  m ais contundente s. 

Na Grande  Enéade  que  Gadalla  ap resenta-nos, os ne teru  m ais p róxim os 
com põem  tam bém  um a pen tarquia : 

 
Osíris  é  o  p rincípio  fecundador, assim ilado na  m itologia ao rio  Nilo , gerador da 
vida ; pape l desem penhado, no logos norma tivo, pe lo ser de term inado, o 
in te lecto  capaz de  confe rir in te ligência  e  engendrar toda  com plexidade . Ísis 
representa  o re ceptácu lo , na m itologia , é  o  vale  do Nilo , a  te rra fe cundada pe lo 
rio . No logos norma tivo, Ísis  corre sponde  à  in te ligência  organ izativa  potencial – 
geom é trica , m atem ática  e  lógica  – que , fecundada  pe lo  in te lecto , con fe re  form a 
às re a lizações. Se th  é  o  p rincípio  unive rsa l da  oposição ao se r e  ao úm ido, que , 
na  m itologia , re ina  sobre  os desertos secos e  á ridos. Se th  equiva le , no logos 
normativo, à  te rce ira  d im ensão, a  d im ensão da  m ate ria lidade  que , por veze s, 
ap risiona  o  e sp írito  na  m até ria . Né ftis  é  apenas a  esposa  de  Se th , com ple tando-
o com o tal, e , nesse  aspecto , Gadalla não especifica  outro  papel de sem penhado 
por e la , na  m itologia , a lém  desse  de  e sposa . No e squem a do logos norma tivo, 
Néftis  corresponde  à  quarta  d im ensão que  viab iliza  o  tem po e , assim , pe rm ite  
que  a m até ria  subsista . É no tem po que  a  organ ização a lcançada  pe la  energia , 
con figu rando m até ria , m antém -se  enquanto tal. Tam bém , aqu i, o  tem po (Né ftis) 
é  indispensáve l para a  m atéria (Se th ). Fina lm ente , tem -se  Horus, que  rep resenta 
a  criação e , na  m itologia , é  filho de  Osíris  e  de  Ísis  e  que , no logos norma tivo, 
corre sponde  à  to talidade , que  é  panta , que  é  pente, que  é  cinco. 

Com  isso, parece-nos su ficientem en te  evidenciado não apenas de  onde  
Pitágoras re tirou  as ide ias básicas do seu  m ode lo  re fe rencia l, da  dédaca  sagrada , 
com o tam bém  dem onstrado que  o  m odelo in terp re ta tivo form alizado 
pe lo  logos normativo já  e stava  presente , instrum en talizando as m ente s cu ltas do 
Egito  Im peria l, notadam ente  da  e lite  d irigente  e  dos sacerdotes. 

Com  esse  re su ltado, podem os increm en tar o nosso e squem a re fe rencial, 
acre scen tando as referências corre spondente s na  m itologia  egípcia e , 
im ediatam en te , concluir que  e sse  paradigm a é  recorren te  na  história da 
hum an idade , re forçando a  h ipóte se  de  e starm os virtua lm ente  d ian te  de  um  
paradigm a ine scapável. 
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Esquem a 2

 
 

CONCLUSÃO 
 
Confessam o-nos su rpresos com  os re sultados a lcançados ne ste  trabalho. 
Partim os da tese  da  Escola  de  Tübingen sobre  a  im portância  das dou trinas não 
e scritas de  Platão e  do caráter p itagórico dessas doutrinas, identificado por 
Szlezák. Exam inam os a  história da  Academ ia  de  Atenas e  constatam os que  o 
Neoplaton ism o inscreve -se  com o e sforço de  pre se rvação do verdade iro  sentido 
do pensam ento de  Platão; sentido que , em  vida , Pla tão transm itira 
exclusivam en te  pe la  oralidade . Percebem os, no Neop latonism o, não apenas um  
e sforço filosófico de  prese rvação da ve rdade , m as tam bém  um  fe roz em bate  
dou trinário  com  o Cristianism o em ergente , com  ep isód ios e  atitudes violen tas, 
p róprias de  d isputas de  vida  ou  de  m orte  pe lo  poder. Adquirim os, assim , nova  
com preensão do pape l do Neop laton ism o na  história da Filosofia . Nessa 
d isputa , segu im os Jâm blico, que  invoca  os m esm os pode rosos argum en tos 
egípcios que  in strum enta lizaram  Pitágoras e  Platão e  proporcionaram  as 
respectivas obras. Dessa form a, não re stam  dúvidas sobre  a  origem  egípcia das 
concepções pitagóricas. Não apenas a  dédaca  sagrada  de  Pitágoras reproduz fie l 
e  m atem aticam en te  um  m ode lo que , no Egito , e ra  geom etricam en te  
representado, com o tam bém  as ide ias de  núm eros norm ativos, de  
reencarnação da  a lm a, de  Deus Único, a lém  de  ce rtas concepções geom é tricas, 
tidas com o criações pitagóricas, constitu íram , de  fa to , adaptações 
ociden talizadas de  sabe re s egípcios que , de  tão  an tigos, n inguém  lhes conhece  
a  orige m . 

Nada disso ofusca  o brilho do m ilagre  grego clássico que  teve , em  Pitágoras e 
em  Platão, os p rincipais a rtífice s, na  m ed ida  em  que  souberam  utilizar-se  de sse  
conhecim ento para  fazer o  d iscernim ento hum ano evoluir e , assim , conqu istar 
a  posição que  ocupam  na  história  da  Filosofia . Hoje , passados dois m il e  
quinhen tos anos, su rpreendem o-nos ao constatar que  essa origem  pode , 
virtua lm ente , até  m esm o, te r sido propositadam ente  levada  ao e squecim ento. 
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Até  o  sécu lo  III, pe lo  m enos, e ssas ra íze s e ram  de  conhecim ento gera l, e  tan to 
Pitágoras quanto  Platão ce rtam ente  a  declaravam  abertam ente . Jâm blico 
m enciona sabe r d isso , até  de  m odo ocasional e  d isp licen te , em  m ais de  um a 
passagem  de  seu  livro . “Y si propones alguna cuestión filosófica, también ésta te la 
interpretaremos de acuerdo con las antiguas estelas de Hermes, que Platón, ya antes, y 
Pitágoras, trás leerlas en su totalidad, utilizaron para crear su filosofia,…” (JÂMBLICO, 
1997, p . 43). 

Am bos usavam  exclusivam ente  a ora lidade  para  tra tar, particularm ente , dos 
p rincípios prim eiros. En tre  as razões de sse  com portam ento, certam ente  conta 
o  fato  político de licado de  in troduzir, na  pu jante  m itologia grega , valore s 
p roveniente s de  outra  cu ltu ra  e  de  outra  m itologia  igualm en te  vigorosa  que , 
certam en te , apre sen tava-se  concorren te  a  o lhos gregos. A ide ia  de  um  Deus 
Ún ico, lem brem o-nos, custou  a  vida de  Sócra tes e , a lém  disso, a  escola de  
Pitágoras foi que im ada por um  levan te  popular, provavelm en te  in su flado, 
tam bé m , por razões “re ligiosas”. No entanto , parece-nos que  o  im ped im en to 
p rincipal e ra  de  ordem  conceitual, ou  m elhor, de  carência  de  conceitos 
logicam ente  estru turados, ap tos a expressarem  aqu ilo  que  a  m itologia 
com unicava  com  tanta  sim plicidade  e  tanto  poder de  convencim ento. 

Pode , inclusive , ser o  caso de  que  Pla tão se  u tilizasse  principa lm ente  de  
e le m entos m itológicos de  origem  egípcia  nos encon tros privados e  rese rvados 
de dicados à  consideração dos princíp ios p rim e iros ou  daquilo  que , a tua lm en te , 
conhece-se  por doutrinas não escritas. Em  diferente s passagens da  obra  de  
Platão, encontram os m enção a  processos in iciáticos indicativos de  um a Escola 
de  Misté rios a tiva  na  ocasião e  que  m uito  bem  poderia  constitu ir a  solução 
e ncontrada  para  que  esses assun tos fossem  tratados livrem en te , sem  que  isso 
configu rasse  agressão à  re ligiosidade  grega  tradicional. 

Com  a m orte  de  Pla tão, im punha-se  necessário  dar con tinuidade  ao estudo 
de ssas questões e ssencia is , de  sorte  que  a orientação pitagórica  conferida  à 
Academ ia  pe los prim e iros escolarcas fica  p lenam ente  ju stificada . Dado que , 
com  o tem po, e ssa  orientação pe rdeu-se , ficam  tam bém  justificados o 
surgim en to e  a  orientação do m ovim ento neop latôn ico, visando a  resgatar o 
ve rdade iro  sen tido do pensam ento de  Platão. Novam ente , a  b risa  refrescan te , 
o  novo a lento , vem  do Egito , onde  residem  as ra ízes m ais p rofundas da 
concepção. O Neop latonism o rea liza um a obra  fundam enta l para que , hoje , 
possam os estar aqui, d iscutindo e ssas coisas. A cham a p latônica  reacende , e  
Proclo  em  452 d .C. faz a  Academ ia  b rilhar novam ente , com o nos tem pos de  
Platão. Apesar d isso , o Neopla tonism o en frentou  a oposição ferrenha do 
Cristianism o e  da  Igre ja  Im pe ria l, a  qual se  em penhou  e  consegu iu  silenciar o  
m ovim ento e  a té  m esm o, fe char a  Academ ia  de  Atenas, que , por m ais de  
oitocen tos anos, havia  cu ltivado o  d iscern im ento hum ano. 



A sua  vitória  som ente  não foi com ple ta  porque  o  im perador Justin iano, in stado 
a  fechar a  Academ ia , pe rm itiu  que  o  acervo fosse  trasladado para  a  Pé rsia , onde  
os textos gregos foram  p re servados. Sem  isso, as ob ras gregas clássicas, 
virtua lm ente , te riam  se  perdido. O re sto  da  história  é  conhecido: as ob ras gregas 
foram  traduzidas para  o  árabe  na  Escola  de  Sabedoria  de  Bagdá (Sec. IX) e  
chegaram  à  Europa , em  boa  parte , pe lo  Califado de  Córdoba , vertidas para  o 
la tim  e tc. 

Não há , portan to , com o desconhece r o  pape l da  Igre ja  Im perial nessa  história . 

Em  te rm os acadêm icos, porém , cum pre  reconhece r que  e ste  trabalho tem  por 
e scopo e stabe lecer as origens egípcias da  filosofia  grega  e  das concepções 
p latôn icas, na  expectativa  de , assim , aportar m ais um a evidência  de  que  
e stam os diante  de  um  parad igm a que , in sistentem en te , tem  re ssurgido na 
h istória  da  hum an idade , suge rindo, com  essa  recorrência , a  h ipóte se  de  
e starm os frente  à  estrutura  constitu tiva  da  m ente  hum ana, à  qual, 
con tinge ntem ente , estam os pre sos. Nesse  sentido, a  em ersão do pape l da 
Igre ja , no caso, con figu ra  um  e fe ito  cola tera l, um  resu ltado não previsto , porém , 
im possíve l de  se r ignorado. 

Mas e ssa  não foi a única surpre sa . Mergu lham os no passado longínquo, em  
busca  das origens e , surp reendentem ente , encon tram os o  fu turo . O que  a 
m itologia  egípcia  re la ta? Re lata  que  houve  um  tem po em  que  Osíris  e  Ísis 
gove rnavam  o Egito  e  o  povo e ra  fe liz. Conta  que  Seth , o  irm ão inve joso, m ata  
Osíris  e  assum e o trono, governando com o déspota . Conta que , depois, Horus, 
filho de  Ísis , cresce  e , ao  se  tornar adu lto , reclam a o trono e  o  consegue  depois 
de  lu tas, não por ser m ais forte , m as porque  um a assem ble ia  de  ne teru  decid iu  
que  assim  deve ria  se r. Ora , Osíris  repre sen ta  o  ser (prim eira  d im ensão do logos) 
e  Se th  rep re senta  o  te r, a  m aterialidade  (te rce ira  d im ensão do logos). Isso 
significa que  houve , no passado do Egito , um  período em  que  a m ate ria lidade  
p revaleceu , que  foi um  pe ríodo te rríve l, m as que  foi supe rado quando Horus 
cre sceu  e  se  tornou  adu lto . Ora , nós, hom ens m odernos, cidadãos da civilização 
ociden tal, estam os vivendo hoje  um a época de  p lena , com ple ta e  avassaladora 
m ateria lidade . Sem  dúvidas é  Seth  que  está  no com ando do m undo ociden tal. 
O que  sign ifica  isso? 

Não pode  sign ificar que  a  m itologia egípcia  estivesse  fazendo futu rologia  e  se  
refe rindo aos tem pos que  estam os hoje  vivendo. Portan to , logicam ente , tem os 
de  adm itir que  a  m itologia  re tratava  um a expe riência  que  o  povo egípcio  tive ra 
no passado. Sign ifica  isso  que  a  hum an idade  já  experim entou  um  pe ríodo de  
p redom inância  da  m ate ria lidade  e  significa , tam bém , que  e ssa  predom inância 
pode  ser superada , não pe lo  uso da  força , m as porque  um a assem ble ia  de  
ne te ru , is to  é , de  sáb ios conhecedores das forças cósm icas, assim  conside ram  
justo , não justo  por m era  opção, m as por exigência  estrutu ral do logos que  
p reside  a  edificação do un iverso, das le is  d ivinas que  tudo regem . 



 

No entanto , essa  h istorinha adverte-nos, tam bém , que , por a lgum a razão, Se th  
re tom ou  o pode r, e  a  nossa  situação a tua l te stem unha isso . A partir do logos 
normativo fica  eviden te  qual foi o  e rro  com etido pe lo  povo egípcio: e les não 
respeita ram  a  le i da to talidade . A civilização egípcia  e ra  loca lizada e  não tinha 
com o congregar todos os hom ens da  Te rra  e , com  isso , nem  m esm o incluiu  todo 
o  povo egípcio no dom ín io  dos m istérios. Apenas a  e lite  e ra  educada . Dado que , 
com o sem pre , tam bém  naque la ocasião e ra a  e lite  que  governava , o Im pé rio 
subsistiu  por m ilhares de  anos, m as acabou sendo vencido pe la  “horda bárbara” 
que , exclu ída , evoluía  às m argens do Med iterrâneo. 

Com  isso, tem os um  segundo e fe ito  cola tera l não p revisto  neste  trabalho. 
Descobrim os que  o  im pério  da  m ateria lidade  pode  ser vencido, porque  é  isso  
que  as le is  unive rsa is  p recon izam , m as tam bém  descobrim os que  o im pério  do 
ser precisa  necessariam ente  congregar toda  a  hum anidade , sem  exceções, para , 
assim , re a lizar-se  plena  e  seguram en te . Tam pouco, e sta  pe rcepção pode ria 
de ixar de  ser m encionada . 

O que  ta lvez possa  ju stificar os descam inhos acadêm icos desta  conclusão é  o 
fa to  de  e starm os tratando dos princíp ios p rim e iros, das le is  básicas gerativas do 
unive rso, do logos norma tivo da nossa  racionalidade  e , ne ssa  instância  e ssencial, 
qualquer m exida , por m enor que  se ja , im pacta  tudo. Chegam os, tam bém , à 
conclusão que  buscávam os: constatam os que  o  logos norma tivo já estava  
p resente  na  cultura  hum ana da  Antigu idade  egípcia e , virtualm en te , em  outros 
locais , perfe itam ente  form alizado em  ve rsão a justada  à cultura  local. Chegam os 
a  um  entend im ento que  reforça  a  h ipóte se  de  que  esse  logos ap roxim a-nos da 
e strutu ra constitu tiva  da  racionalidade  que  a natu reza concedeu-nos. No 
entanto , chegam os, tam bém , à  conclusão de  que  a  crise  civilizatória  que  
e stam os vivenciando adm ite  solução, de  que  a  solução exige  recolocar o  ser no 
centro  do m undo e  deslocar o  te r para  a  in stância  secundária  que  lhe  
corre sponde , de  que  essa  m udança  não pode  se r conseguida  pe lo  uso da  força, 
m as ape nas por decisão de  um a assem ble ia  de  sábios que  com unguem  da 
sabedoria  dos deuses. Essa  sabedoria  já  e stá , hoje , p lenam en te  form alizada  e  
d ispon íve l para divu lgação e  para  u so na construção de  p rocessos de  ensino e  
form ação de  nossa  juventude , ob je tivando produzir um a hum an idade  
sin tonizada  com  as forças cósm icas. 

O que  falta? 

Falta  ta lvez que  os em issários de  Deus livrem  a  Igre ja  dos pendurica lhos que  e la 
teve  de  assum ir para associar-se  ao Im pério , façam  as pazes com  a  gnose , 
resgatem  o cará ter inefáve l do Princíp io Criador, re tirem  esse  fardo m edonho 
das costas de  Jesus e  responsab ilizem  cada um  dos hom ens pe la  sua própria 
sa lvação, en fim , cum pram  o seu  propósito , ensinando os hom ens a  pensar 



m etod icam ente  e  assum irem  a  re sponsabilidade  pe las suas vidas. A 
hum an idade  pagou  um  ônus significa tivo para a  Igre ja  Católica  ser a  potência  
que , hoje , é , com  púlp itos e spalhados em  toda  a superfície  da  Terra . Esse s 
púlp itos p recisam  ser m ovim entados para  ensinar os hom ens a pensar 
m etód ica  e  form alm ente , com  autonom ia  e  independência . Torná-los aptos a  
pensar a  tota lidade , tendo com o índice  e  re fe rência  um  Princíp io  Criador que  é  
absolu ta  bondade  e  be leza  e  que  apenas p roduz o  bem , m as que , para  isso , 
p recisa  usar le is  inflexíve is  e  invariante s, sob  pena  de  com prom eter a  obra . Não 
dá  m ais para  e spe rar que  os Estados m odernos o  façam , sim p lesm en te  porque  
os Estados estão m oribundos e  sequer conseguem  e sconder sua  crescente  
incapacidade  de  produzir o prom etido bem -estar dos povos. É p reciso  que  e ssa 
transform ação dê -se  transversalm ente  aos Estados e  para  a lém  dos feudos 
políticos. É preciso cultivar e  gerar a assem ble ia  capaz de  decid ir que  Seth  deve  
recolher-se  para “os te rrenos secos e  ba ld ios” e  de ixar que  a criação se  ded ique  
à  p rom oção da  vida  e  à  re a lização do ser. 

Cum pre  destacar que  não se  trata  de  ju lgar, com  olhos m ode rnos, a  decisão de  
os bispos do século  III associarem -se  ao Im pério  e , m enos ainda , de  cobrar da 
igre ja  m oderna  e ssa  decisão, m as de  contem plar devidam ente  a  h istória  e  as 
circunstâncias, visando a  nos capacita r, agora , para  decisões lúcidas. Naquela 
ocasião, tratava-se  de  salvar um  Im pério  e , agora , trata-se  de  salvar a  
hum an idade . O que  acon teceu  pertence  à  h istória , e  nada  d isso  pode  ser 
m udado. É inútil chorar o passado quando se  tem  a  construção do futu ro com o 
possibilidade . E não se  d iga  tam bém  que  a  Igre ja  não tenha  consciência  disso . 
Bento XVI tentou  encam inhar essa m udança . Na au la m agna que  p rofe riu  na 
Un iversidade  de  Regensburg, em  12/9/2006, sob  o  p re texto de  debater “Fé , 
Razão e  Un iversidade”, o  papa  de safiou  o  m undo científico  da  Baviera  a  
de senvolver um a razão m ais am pla , capaz de  recepcionar tan to  a  ciência  quan to  
a  fé  e  viab ilizar um  d iálogo racional en tre  Oriente  e  Ocidente . Nenhum  institu to 
de  ciências do planeta  d ignou-se  a responder e , na  grande  m ídia , apenas 
o  Stra tfor Geopolitica l Intelligence Report tangenciou  o  prob lem a em  editoria l, 
de sconfiando que  a  m enção ao Islã  con tida  no texto  não representava  um a gafe  
papal, m as um  m ovim en to político  m uito  bem  pensado. Joseph Ratzinger não 
obteve  resposta  algum a, e  desconfiam os que  a  sua  renúncia deve-se , em  boa 
parte , a  e sse  fa to . O tem po de  se  corrigir o  rum o da civilização está-se  esgotando 
e , se  e le  não conseguia  fazê-lo , m e lhor de ixar que  outro tive sse  a  oportunidade . 
Esse  logos am plo que  Ben to XVI reclam ava para  supe rar os sectarism os está , 
agora , d isponíve l. Já  e stava naquela  época , m as a  ortodoxia  da  Igre ja  
encarregou-se  de  im ped ir que  e le  tom asse  conhecim en to. Pensam os que  a 
d ireção da Igre ja  precisa  considerar que  certas m udanças não podem  ser ob je to  
de  plebiscito . Do m esm o m odo que  os b ispos do sécu lo  III não pergun taram  aos 
fié is  que  rum o a Igre ja deveria naquela  época tom ar, tam bém  agora não cabe  
pe rguntar à  ortodoxia  o  que  deve  ser fe ito . 
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Os devotos das norm as técn icas de  redação que  m e  pe rdoem  pe los rum os 
segu idos nesta  conclusão, m as precisam os levar em  conta  que  não e stam os 
vivendo um a época  de  norm alidade . A m itologia  egípcia  suge re  que  a história 
da  hum anidade  contem plou  um  pe ríodo m ate ria lista  que  não consta  dos nossos 
m anuais. O m ode lo  do logos norma tivo – que  p re tende  ofe rece r solução para  a 
teoria  un ificada  do cam po da  Física m oderna  –, ao  se  reve lar p resente  na 
m itologia  egípcia , descarta  a  h ipótese  sim p lista  de  essa  m itologia  te r su rgido, 
acidenta lm ente , à  be ira  das fogueiras, por obra  de  troglod itas im aginativos. A 
p resença  de sse  paradigm a que  estabelece  os axiom as da  existência , no in ício  da 
h istória  e scrita , in screve  um  fato  de sconcertante  em  toda  a  história  conhecida . 
Alguém , naque la época , já sabia  das coisas e  e ra  su ficientem ente  lúcido e  
cria tivo para registrá-las em  um a linguagem  m itológica , capaz de  sob reviver 
ape sar da  rudeza e  do p rim itivism o vigente . Só isso , um  fe ito  com unicativo de  
exube rante  genia lidade . O que  d izer, então, da  concepção? E m ais: com o se  
explica  que  isso  não conste  dos m anuais de  história? Se rá  que  n inguém  sab ia 
d isso? Ou  será  que  isso  foi e scond ido, do m esm o m odo que  o  rótu lo  gera l 
“pagan ism o” escondeu , na  época  do enfrentam en to do neop laton ism o, a  
p resença  gnóstica  do Deus Único na  m itologia  egípcia? É tem po de  supe rar as 
m entiras e  as enganações. O tem po da  ve rdade  chegou . Horus cre sceu , tornou-
se  adu lto  e , pe las ruas do m undo, re clam a e stridente  seu  trono. Chega  de  fogo 
(Seth ), Osíris  (que  é  rio , é  água) acordou . É p reciso  convocar a  assem ble ia  de  
ne te ru , ou se rá um  Concílio  de  Cardeais? Até  e stá  escrito  nas e stre las: a Era  de  
Peixes findou , estam os entrando na  Era  de  Aquário . Você  vem  ou  va i ficar? 

 Brasília , m arço/2014. 

Rub i Rodrigues 
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